


CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO ENTRE A       E A UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS – UFMG, COM INTERVENIÊNCIA DA FUNDAÇÃO CHRISTIANO OTTONI.

PARTÍCIPES

     , com sede na      , n.º      , bairro      ,      inscrita no CNPJ sob o número      , neste ato representada pelo senhor      , brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade n.º      , CPF n.º      , residente e domiciliado na     , conforme dispõe seu contrato social/estatuto social, doravante designada simplesmente      ; e

Universidade Federal de Minas Gerais, sediada na Avenida Antônio Carlos, n.º 6627, Belo Horizonte, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o n.º      , neste ato representada por seu      , doravante denominada UFMG.

Com a interveniência da 

FUNDAÇÃO      , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º      , sediada na      , neste ato representada por seu      , doravante designada simplesmente      .
CONSIDERANDO

a) O interesse das partícipes em desenvolver em cooperação técnica a pesquisa objeto do projeto mencionado na cláusula primeira do presente convênio;

b) A necessidade em se estabelecer as condições de participação da UFMG e da       no desenvolvimento do dito projeto;

c) A necessidade de estabelecer o partilhamento dos direitos sobre o resultado e propriedade intelectual obtidos da execução do projeto;

d) O interesse da      em explorar comercialmente a tecnologia porventura obtida da execução do convênio;

e) A aprovação do projeto de pesquisa pelo Departamento em      e pela Congregação da Unidade em      ;
f) O disposto na Lei de Inovação Tecnológica – Lei 10.973/04 e seu Decreto 5.563/05.

têm, entre si, como justo e acordado, o presente convênio, sujeitando-se às normas da Lei Federal n.º 8.666/93, no que couber, e às cláusulas e condições seguintes :

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Convênio, a cooperação entre os partícipes, visando o desenvolvimento do projeto de título “     ”, doravante denominado PROJETO.

Parágrafo único: Para alcançar o objeto ora pactuado, os partícipes cumprirão o anexo Plano de Trabalho, elaborado de acordo com o disposto no § 1º, do art. 116, da Lei n.º 8.666/93, parte integrante deste Convênio.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSOS DA UFMG

2.1. Executar, fielmente e dentro dos limites estabelecidos no presente instrumento, todas as atividades sob sua responsabilidade previstas no PROJETO de modo diligente e eficiente, com rigorosa observância dos padrões tecnológicos vigentes e prazos fixados no Plano de Trabalho.

2.2. Assegurar o acesso dos funcionários indicados pela      aos locais necessários à execução dos trabalhos relativos ao PROJETO, desde que previamente agendado, devendo seguir as regras do Departamento envolvido.

2.3. Fornecer a      as informações completas sobre a tecnologia, bem como eventuais outras informações técnicas de seu conhecimento necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, incluindo catálogos técnicos, outras informações disponíveis demais elementos necessários à execução dos trabalhos objeto deste Convênio.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS COMPROMISSOS DA      
3.1. Executar, fielmente e dentro dos limites estabelecidos no presente instrumento, todas as atividades sob sua responsabilidade previstas no PROJETO, de modo diligente e eficiente com rigorosa observância dos padrões tecnológicos vigentes e prazos fixados no Plano de Trabalho.

3.2. Fornecer à UFMG as informações técnicas de seu conhecimento, necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, incluindo catálogos técnicos, outras informações disponíveis e demais elementos necessários à execução dos trabalhos objeto deste Convênio.

3.3. Propiciar o acesso dos funcionários e alunos indicados pela UFMG aos locais necessários à execução dos trabalhos relativos ao PROJETO, desde que previamente agendado.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS COMPROMISSOS DA FUNDAÇÃO (se for o caso)
4.1. Receber e administrar os recursos repassados pela       nos Termos do Plano de Trabalho;

4.2 Realizar a contratação do pessoal, porventura necessário à execução do objeto do presente instrumento, ficando exclusivamente responsável pelas obrigações trabalhistas e demais obrigações decorrentes, a exemplo da contratação de seguro;

4.3  A fundação se responsabilizará pela aquisição de materiais e serviços para a realização das atividades sob responsabilidade da UFMG, conforme previstas no PROJETO.
4.4 Prestar contas à UFMG e a      dos recursos recebidos, os quais deverão ser utilizados na forma do Plano de Trabalho.

4.5 Efetuar a devolução dos recursos recebidos da       e eventualmente não utilizados no PROJETO.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL: PROPRIEDADE INDUSTRIAL E DO KNOW-HOW
5.1. Todos os conhecimentos e/ou informações que podem ser objeto de proteção por direitos de propriedade intelectual, de propriedade ou posse de uma das partícipes e/ou de terceiros, sob responsabilidade de uma das partes deste Convênio, antes da data de assinatura deste instrumento, e que foram/forem reveladas à outra partícipe somente para subsidiar a execução dos trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, continuarão pertencendo à partícipe e/ou terceiro detentor dos mesmos.

5.2. Quaisquer direitos de propriedade intelectual, resultantes da execução dos trabalhos, a exemplo de inventos, aperfeiçoamentos ou invenções passíveis de obtenção de privilégios ou patentes, nos termos da Lei n° 10.973/04  obtidos na execução do presente convênio,  serão de co-titularidade da UFMG e       na proporção de       para UFMG e       para a      .
5.3. Uma partícipe se compromete a comunicar a outra a ocorrência de quaisquer resultados passíveis de obtenção de direitos de propriedade intelectual obtida a partir da execução do PROJETO, e a manter o sigilo necessário para a proteção de tais resultados.

5.4. A UFMG ficará responsável pela realização do procedimento administrativo para proteção da propriedade intelectual junto à autoridade competente no Brasil e no exterior. 
5.4.1. A UFMG comunicará formalmente a      sobre a tramitação de todos os procedimentos levados a efeito para a proteção dos direitos de propriedade intelectual resultantes do desenvolvimento do projeto de pesquisa.     
5.5. A partícipe que tiver conhecimento de qualquer ato que possa representar infração à propriedade intelectual, relativa ao presente Convênio, deverá levar ao conhecimento da outra partícipe, comprometendo-se, inclusive, a fornecer todas as informações necessárias de seu conhecimento, para a condução dos procedimentos administrativos e judiciais cabíveis.
5.6. As despesas de depósito ou registro de pedido de proteção da propriedade industrial no Brasil, os encargos periódicos de manutenção da proteção da propriedade intelectual, bem como quaisquer encargos administrativos e judiciais no âmbito nacional serão partilhados entre os seus titulares no percentual de      % para cada cotitular, e, no âmbito internacional será arcado pela       na sua integralidade.
5.7. Caso seja de interesse da       a direta realização e acompanhamento da proteção da propriedade intelectual, esta deverá comunicar formalmente à UFMG, para aprovação prévia, que se compromete a emitir as procurações e demais instrumentos necessários para que a       realize o procedimento administrativo necessário para referida proteção junto à autoridade competente, seja no Brasil, seja no exterior. Neste caso, as despesas em que vier incorrer e que não estejam previstas no item 5.6 acima, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO USO E DA EXPLORAÇÃO DA TECNOLOGIA

6.1- As partícipes definirão conjuntamente e em instrumento específico as condições para exploração comercial da TECNOLOGIA porventura obtida do desenvolvimento do PROJETO, inclusive na hipótese de licenciamento ou transferência a terceiros interessados, ficando prevista, em referido instrumento, a participação de cada parte nos ganhos incorridos. 
6.2- Os resultados econômicos auferidos em eventual licenciamento para exploração comercial da TECNOLOGIA por terceiros, serão partilhados na proporção da cotitularidade de cada partícipe.

6.3. Da Preferência de Licenciamento da Quota- Parte da UFMG
6.3.1. Será facultado à      a preferência ao licenciamento da quota-parte da UFMG sobre a TECNOLOGIA porventura obtida na execução do presente convênio, desde que cumpridas as cláusulas e condições do presente convênio, bem como do instrumento jurídico mencionado no item a) infra, no qual será prevista a remuneração a ser repassada à UFMG pela exploração comercial da TECNOLOGIA.

 a) A UFMG e      definirão em instrumento jurídico específico as condições para exploração comercial da TECNOLOGIA, inclusive a remuneração a ser repassada à UFMG, seja no caso do emprego da TECNOLOGIA por parte da      em suas atividades próprias, bem como na hipótese de exploração comercial, com exclusividade ou sem exclusividade.
b) Para que a      possa exercer o direito de preferência previsto no item 6.3.1, deverá manifestar-se formalmente em até 3(três) meses contados da data de encerramento do presente convênio. 
6.4. Caso a tecnologia não seja passível de proteção a exemplo de patentes de invenção, modelo de utilidade, desenhos industriais, ou ainda as partícipes decidam por não divulgar o conhecimento mantendo-o como know-how fica estabelecido que as partícipes, de comum acordo, poderão licenciar ou transferir o know-how para exploração comercial por terceiros interessados, sendo que as condições desta exploração serão definidas conjuntamente e em instrumento jurídico específico.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO SIGILO E DA DIVULGAÇÃO

7.1. Os partícipes deverão manter absoluto sigilo, sobre as informações recebidas relativas à TECNOLOGIA até que os direitos de propriedade intelectual estejam devidamente protegidos junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI e junto ao Órgão competente em âmbito internacional, e mesmo após referida proteção, somente poderão dar conhecimento da tecnologia a terceiros mediante assinatura de Termo de Sigilo, após anuência do outro partícipe.
7.2. Os partícipes apenas poderão reproduzir cópias integrais dos relatórios técnicos, sem promover qualquer alteração, e unicamente para atendimento à execução do PROJETO, sendo vedada para quaisquer outras finalidades.

7.3. A condição de sigilo expressa nesta cláusula deverá ser estendida pelos partícipes a seus funcionários e outras pessoas ou entidades que, porventura, venham a ser contratadas, respondendo pelos efeitos do não-cumprimento da obrigação de sigilo por terceiros.

7.4. Excetuam-se da obrigação de sigilo prevista neste Convênio as informações que:

     a) comprovadamente estiverem em domínio público, ou que estiverem contidas em patentes publicadas em qualquer país antes da assinatura do presente convênio.

     b) comprovadamente sejam solicitadas pelo Poder Judiciário e pelo Ministério Público ou outras autoridades competentes, em processo judicial ou administrativo;

    c) se tornarem públicas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI ou pelo Órgão competente em âmbito internacional.

    
   d) informações técnicas necessárias à promoção e venda dos produtos obtidos da execução do PROJETO, definidas de comum acordo entre os partícipes.

7.5. A disponibilização de informações e dados técnicos para a realização dos trabalhos previstos neste convênio, não implica em cessão de licença de um partícipe a outro para sua livre utilização, nem mesmo em transferência de propriedade. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E DOS REPASSES

8.1. O valor aportado pela      à UFMG está disposto detalhadamente em termos qualitativos e quantitativos no Plano de Trabalho.
9. CLÁUSULA NONA – DA UTILIZAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS
9.1. A UFMG, em contrapartida, disponibilizará a utilização de laboratório, pessoal e outros materiais discriminados no Plano de Trabalho para consecução do objeto deste convênio.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

10.1. O presente Convênio de Cooperação terá vigência de       (     ) meses. Nada obstante, a titularidade dos direitos de propriedade intelectual, porventura obtido na execução do presente convênio, terá o prazo de validade que a lei asinalar.

10.2- As partícipes poderão prorrogar o presente convênio para prever novas etapas ao projeto, devendo qualquer alteração ser aprovada pelas partícipes e detalhada em Termo Aditivo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES

11.1. Os bens remanescentes do presente Convênio serão destinados à UFMG. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DA DENÚNCIA/RESCISÃO

12.1. Este Convênio poderá ser denunciado pelos partícipes, com comunicação prévia de, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência, ou rescindido no caso de descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas ou condições.

12.1.2. A rescisão prevista no item 12.1 dar-se-á sem quaisquer ônus para as partícipes e sem devolução dos valores pagos pela      até a data da rescisão, salvo o disposto no item 4.5 da Cláusula Quarta.
12.1.3. Em quaisquer das hipóteses de extinção previstas na presente cláusula, a titularidade da TECNOLOGIA porventura obtida da execução do PROJETO estarão assegurados aos partícipes na proporção de        para cada partícipe.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

13.1. Quaisquer alterações ou complementações deste instrumento serão válidas apenas quando feitas por escrito por meio de Termo Aditivo.

13.2. Quaisquer comunicações relativas a este instrumento deverão ser encaminhadas aos endereços constantes do preâmbulo deste convênio e serão consideradas como efetivadas, se enviadas por cartas ou ofícios, mediante protocolo ou carta registrada com aviso de recebimento. As comunicações poderão ser remetidas por fax, devendo ser posteriormente encaminhados os respectivos originais, hipótese em que eventuais prazos serão contados a partir da protocolização dos originais ou da data assinalada no aviso de recebimento dos correios.

13.3. Um partícipe só poderá utilizar e divulgar nome, marca ou outro sinal distintivo da outra, mediante sua prévia e formal autorização.

13.4. A tolerância, por qualquer das Partícipes por inadimplementos de qualquer cláusula ou condição do presente Convênio ou de seus Termos Aditivos, deverá ser entendida como mera liberalidade, jamais produzindo novação, modificação, renúncia ou perda de direito de exigir o cumprimento da respectiva obrigação.

13.5. O presente convênio não gera vínculo de natureza societária, trabalhista ou previdenciária, entre as partícipes, ainda que funcionários de uma prestem serviços nas dependências da outra, respondendo cada uma das partícipes pelos seus respectivos encargos trabalhistas, obrigações fiscais, parafiscais, previdenciárias, secundárias e demais verbas cabíveis em virtudes da lei. Os empregados das partes serão sempre supervisionados e reportar-se-ão exclusivamente aos seus respectivos empregadores.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

14.1. Caberá à UFMG proceder à publicação de extrato do presente Convênio na Imprensa Oficial, no prazo estabelecido no Parágrafo Único, do art. 61, da Lei n.º 8.666/93.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. O foro competente para dirimir dúvidas ou litígios oriundos deste instrumento é o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais, nos termos do Inciso I, do art. 109, da Constituição Federal.

O presente Convênio é firmado em 3 (três) vias de igual teor e para um só efeito na presença de 2 (duas) testemunhas.

Belo Horizonte, XX de xxxx de 2010.

_______________________________________

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

Reitor

_______________________________________

FUNDAÇÃO CHRISTIANO OTTONI
Diretor Presidente
_______________________________________

EMPRESA
Testemunhas:

1- _________________________

2-____________________________________

Nome:






  Nome:

CPF:






  CPF:

DE ACORDO DO COORDENADOR DO PROJETO: 
1- ____________________________________
